INFORME LEGISLATIVO 
ESTADO INTERNALIZA AS REGRAS REFERENTES À REMESSA INTERESTADUAL DE BENS E MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DE MESMA TITULARIDADE – CONVÊNIO ICMS 178/2023
Foi publicado no diário oficial do estado o Decreto 22.804/2024, que alterou a legislação tributária do estado da Bahia para internalizar as regras de remessa interestadual de bens e mercadorias entre estabelecimentos de mesma titularidade previstas no Convênio 178/2023. 
Trata-se do resultado de uma ação da FIEB junto à Sefaz para adequação do Estado da Bahia à decisão do STF na ADC 49, que julgou inconstitucional a cobrança de ICMS nessas operações e determinou obrigatória a transferência de crédito para o estabelecimento do estado de destino, dentro do prazo estabelecido pelo Convênio ICMS 228/2023. 
Ressalte-se que o Decreto incorpora o dispositivo do Convênio 178/2023 que prevê a manutenção dos benefícios fiscais concedidos no estado de origem, hipótese em que, quando for o caso, deverá ser efetuado o lançamento de um débito, equiparado ao estorno de crédito previsto na legislação tributária.


